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SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
GABINETE DO SECRETÁRIO


São Paulo, 28 de maio de 2018.
Ofício G. S. № 2.347/2018
Proc. SIALE/SES № 132/2018
Senhor Secretário,



Confirmo o recebimento da Mensagem Eletrônica (Processo ATL № 46/2018) que encaminhou, para nova manifestação desta Secretaria de Estado da Saúde, o Requerimento de Informação № 46, de 2018, de autoria do Deputado Junior Aprillanti, para que preste as seguintes informações:
1- Requeiro informações sobre o péssimo estado de conservação do Conjunto Hospitalar Mandaqui.
2- Informações quanto ao péssimo atendimento dos profissionais da recepção, enfermagem e médicos.
3- Informações quanto a falta de profissionais no Hospital.
Sobre o assunto, por meio do Ofício GS nº 1.168/2018, esta Pasta apresentou os seguintes esclarecimentos da Diretoria do Conjunto Hospitalar do Mandaqui, sobre as questões formuladas:

· O Conjunto Hospitalar do Mandaqui (CHM) na sua característica de Hospital Geral, de ensino, em nível terciário especializado na assistência a politraumatizados e de serviço de referência para suporte às diversas outras especialidades na Zona Norte de São Paulo (o que nos possibilita de solicitar transferência para outras unidades), gera uma demanda expressiva de pacientes que necessitam de internação para assistência especializada, causando um desequilíbrio entre a necessidade real e a disponibilidade proporcional de leitos no Hospital, o que é ainda agravado pela situação atual de déficit de profissionais, exacerbando as dificuldades relacionadas ao acolhimento satisfatório em consequência ao número excedente de pacientes de alta complexidade que ficam por tempo prolongado no Pronto Socorro.
· Visando promover uma melhor assistência nas suas Unidades de Emergência, o CHM utiliza como uma das ferramentas de apoio a Classificação de Risco, a qual é realizada por Enfermeira padrão especializada, conforme determinado pelo Protocolo de Acolhimento de Classificação de Risco nos Sistemas de Urgência do SUS, de acordo com as determinações da Cartilha de Política Nacional de Humanização do Ministério da Saúde Pública de 2006. A classificação de risco permite a identificação do nível de gravidade do paciente, determinando a prioridade na assistência daqueles classificados como de maior necessidade.

· Quanto às queixas referentes à higiene e manutenção das instalações do Pronto Socorro, informamos que existem equipes contratadas para que seja mantida a ordem e organização ininterrupta de todos setores no CHM. Contudo, o excesso de pacientes por vezes dificulta a agilidade na realização das tarefas propostas. Mesmo assim, as empresas serão notificadas sobre o ocorrido e responsabilizadas pelo inconveniente.

· No que se refere a postura inadequada da recepção e da vigilância, informamos que esses postos são ocupados por empresas parceiras através de contratualização e, uma vez comprovada a denúncia, sansões cabíveis serão tomadas.
· Trabalhos junto às equipes assistenciais têm sido intensificados através da Educação Continuada que investe exaustivamente na capacitação e orientação dos colaboradores como estratégias para amenizar as dificuldades encontradas, visando promover uma melhor qualidade no atendimento ao usuário.

· Por fim, apesar das dificuldades expostas, existe por parte dessa gestão e da equipe de colaboradores, o compromisso de promover um atendimento digno, adequado e ético aos seus usuários e que todos os casos pontuais são notificados e repassados as supervisões responsáveis para providências pertinentes. 
Na oportunidade, renovo protestos de estima e consideração.

(assinado no original)
ANTONIO RUGOLO JUNIOR
Secretário Adjunto

Respondendo pelo Expediente da Secretaria
Ao

Excelentíssimo Senhor

Dr. CLAUDIO VALVERDE SANTOS
DD. Secretário-Chefe da Casa Civil.
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